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Este documento teve origem no seminário sobre "Metodologias de Avalia­
ção de Programas Sociais" promovido pelo CENDEC/IPEA, cujo teor e objetivo
estão no Relatório elaborado por Sérgio Abranches. Contamos, para sua realiza­
ção, com o apoio fInanceiro do Instituto de Planejamento Econômico e Social
(IPEA), ao qual agradecemos.

Nosso objetivo foi fazer uma revisão sistemática da bibliograf"", especiali­
zada e recente sobre avaliação de políticas públicas e dos estudos de avaliação de
políticas sociais no Brasil.

Procuramos destacar os conceitos-chave e montar um quadro de referência
teórica para a Avaliação de Politicas Sociais. Fazemos no fínel um brevíssimo co­
mentário sobre o documento "Prioridades 8S" sugerindo alguns pontos para um
debate mais amplo sobre o programa social da Nova República.

1 AVALIAÇÃO POLl'rICA E AVALIAÇÃO DE POLl'rICAS

Na análise de políticas públicas os cientistas políticos têm se preocupado,
essencial e tradicionalmente, em estudar como as decisões são tomadas: que fatores
influenciam o processo de tomada de decisões e as características desse processo.
O desenvolvimento recente da subárea de avaliação de políticas sofre desse mesmo
viés comportamental e neutralista: estuda-se a eficácia das políticas descartando a
avaliação política dos principios que os fundamentam e, em decorrência, o seu
próprio conteúdo substantivo (Anderson, 1979; Barry, 1975; Dahl, 1981; Lima.
Jr. et alii 1978).

Em conseqüência, o processo de avaliação é definido como:
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"a análise crítica do programa (política) com o objetivo de apreender, princi­
palmente, em que medida as metas estão sendo alcançadas, a que custo, quais
os processos ou efeitos colaterais que estão sendo ativados (previstos ou
não previstos, desejáveis ou não desejáveis) indicando novos cursos de ação
mais eficazes" (Lima Júnior, et. aIii 1978: 4-5).

Contudo, como lembra Brian Barry, avaliar é atribuir valor: é determinar se
as coisas são boas ou más. A avaliação política consiste, portanto, em atribuir valor
às políticas, às suas conseqüências, ao aparato institucional em que elas se dão e aos
próprios atos que pretendem modificar o conteúdo dessas políticas (Barry, 1975, v.
I, p. 340). Para tanto, é necessário estabelecer critérios de avaliação que nos permi­
tam dizer se e porque uma política é preferível à outra. Na medida em que envolve
princípios políticos, cuja relevància é dada por Suaconexão com alguma concepção
de Bem-Estar humano, e as prioridades a serem observadas entre eles, a análise de
avaliação terá sempre um caráter complexo e controverso. Não obstante, parece-nos
difícil prescindir do que aqui estamos chamando de Avaliação Política como uma
etapa pre1iminar e preparatória do que convencionalmente se chama Avaliação de
Política.!

Ao chamarmos a atenção para a necessidade da avaliação política propriamen­
te dita, temos como objetívo único deixar claro o critério que deve informar a ava­
liação de políticas específicas. Dessa forma, por avaliação política entendemos a
análise e elucidação do critério ou critérios que fundamentam determinada políti­
ca: as razões que a tomam preferível a qualquer outra. Mas uma vez, porém, recor­
remos a Brian Barry para lembrar que estas razões têm que ser relevantes, ou seja,
devem estar referidas a princípios cuja realização irá, presunúvelmente, contribuir
para uma desejável quantidade e distribuição de bem-estar.2

Essas considerações se tomam tão mais relevantes quando se considera a
peculiaridade da política a ser avaliada. O plano Prioridades Sociais para 1985, co­
mo um primeiro esforço de ação social do governo na Nova-República, tem COmo
alvo principal corrigir uma situação social em que persistem extensos bolsões de
pobreza e altos níveis de desigualdade social, resultantes de distorções das políticas
econõrníca e social, dos governos anteriores. Nesse sentido, o plano guarda um cará­
ter emergencial que está explícito no seu objetivo prioritário de eliminação desses
bolsões de pobreza e dos altos (grifo nosso) níveis de desigualdade social e regional.

1 Não se trata de contrapor a análise normativa, COmo a preocupação precfpua com o que
deve ser, à análise empírica visando a preetsâc, ainda que limitada, dos processos sociais (Dahl,
1981; p.l07-13). Muito menos de retomar a discussão sobre o caráter particular da pesquisa de
avalíaçâc como mero instrumento de previsão de subsídios imediatos (em detrimento, eventual­
mente, de métodos e procedimentos "científicos") para a tomada de decisões e sua possível
contribuição para o desenvolvimento da teoria básica ou více-versa.

2 Este nível de ànálise não deve ser visto como exclusividade da filosofia polí­
tica e nem é um enfoque dessa natureza que estamos propondo. Não se deve perder
de Vista que, por sua relevância (vinculação com o bem-estar humano), esses princí­
pios são sempre objeto de argumentação política, e, nesse sentido, a sua análise
serve de base não só para a avaliação sistemática da política, como também para o
uso (potítico) da avaliação.
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Quanto aos meios de execução, poucas mudanças são previstas, uma vez que o pla­
no se limita a ampliar programas já existentes. Não obstante, ele aponta para uma
nova concepção de política social pela írnportãncia atribuída aos princípios de
igualdade e democracia. Além disso, propõe atingir níveis mais adequados de efici­
ência, eficácia e efetividade, e indica as diretrizes - transparéncia e descentralização
- que devem orientar a tomada de decisões e a implementação das políticas a ele
pertinentes.

o simples enunciado destes princípios indica a necessidade de uma avaliação
- no sentido mais amplo - que sirva de base para decisões políticas posteriores. Es­
ta avaliação não deve se perder na mera análise conceitual dos princípios (explícitos
ou implícitos) que fundamentam a formulação da política. Pelo contrário, reconhe­
cendo o consenso social existente em relação aos princípios contemplados no plano
de prioridades, deve voltar-se para a questão da compatibilidade interna entre esses
princípios e da consistência deles com os mecanismos institucionais previstos. Em
determinados momentosocorrerão incongruências e trade offs. Nesses casos,opções
terão que ser feitas e, então, o conhecimento de alternativas teoricamente possíveis
e de suas respectivas conseqüências torna-se essencial.

2 AVALIAÇAO DE POLl.... ICAS: OBJETlVO,
CRITJ:RIOS E MODELOS ANALfTICOS

De maneira geral, a avaliação de políticas sociais usa os métodos próprios da
pesquisa social, notadamente a pesquisa de populações por amostragem, a análise
de dados agregados (também chamado de contabilidade social), análise de conteúdo
e observação participante (Freeman e Scherwood 1970; Guttentag e Struening,
1975; Tripodi, 1971). A escolha do método a ser utilizado decorre mais do objetivo
da política ou programa sob observação e de seu escopo social do que da preferên­
cia intelectual do analista (Deutscher, 1979). O mais importante nessa discussão é o
estabelecimento das conexões lógicas entre os objetivos da avaliação, os critérios
de avaliação e os modelos analíticos capazes de dar conta da pergunta básica de to­
da pesquisa de avaliação: a política ou programa social sob observação foi um suces­
so ou um fracasso?

A noção de sucesso ou fracasso de uma política depende obviamente dos pro­
pósitos dessa politica e das razões que levaram o analista a avaliar tal política.

Do lado dos propósitos das políticas, devemos considerar que as políticas
públicas - as decisões governamentais - têm geralmente dois aspectos:

a) gerar um produto físico, tangível e mensurável; e

b) gerar um impacto, que, tanto pode ser físico, tangível e mensurável, quan­
to subjetivo, alterando atitudes, comportamentos e/ou opiniões.

Na geração de um produto no tempo 1, este não precisa necessariamente
ser maior ou menor do que havia no momento anterior. Ou seja, a reprodução roti­
neira de serviços públicos e de programas é em si um produto de urna política,
observável a qualquer tempo.
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Deixando de lado a reprodução rotineira, podemos dizer que os governantes
sempre esperam algum impacto quando decidem por uma política. Os produtos
(policy Outputs) são indicadores de que os governos estão fazendo, de suas priori­
dades, e das demandas que estão sendo atendidas, dos interesses que estão sendo
articulados e dos benefícios e objetívos que estão sendo perseguidos. No entanto,
como sugere Nachrnias (1979; 3) produtos de políticas não revelam necessariamen­
te em que medida os objetivos desejados foram ou não atingidos, ou seja, não reve­
Iam os impactos de tais produtos nas condições de vida da população, Nesse senti­
do, o impacto de uma política é uma medida do desempenho da ação pública, ou
seja, uma medida em que a política atingiu ou não os seus objetivos ou propósitos.

Do lado das razões ou motivos que promovem a avaliação de políticas pode­
mos identificar razões morais e razões instrumentais.

Do ponto de vista moral as avaliações tanto de produtos quanto de impactos
de políticas podem caminhar em duas díreções, Por um lado, a motivação pode es­
tar na moralidade positiva, legal, notadamente no que se refere à probidade dos
gestores e usuários na gestão do programa e na apropriação dos seus benefícios.
Exemplo notório desse tipo de avaliação são as auditorias contábeis, quer finan­
ceiras ou de material. Neste caso a avaliação é administrativa e legal, situação que
não nos interessa neste trabalho. Por outro lado, a motivação pode estar, não na
moralidade admínístrativa, mas na moralidade política ou social. Ou seja, se os
propósitos das políticas ou programas são condizentes com princípios de justiça
política e social minimamente aceitos. Esta linha de motívação está na base do
que Abranches (1985) chama de "auditoria social" que trataria de outros as­
pectos, mas, principalmente, de questões relacionadas com os princípios de jus­
tiça que norteiam a formulação e decisão de políticas e suas possíveis conseqüên­
cias nas condições de vida da população. Neste caso, se a avaliação se detiver no
exame substantivo da política e de seu produto, sem entrar no mérito da efetiva
apropriação de seus benefícios por parte da população, ela fica restrita à avalia­
ção política, conforme antes destacamos. Ao entrar no mérito da efetiva apropria­
ção dos benefícios, como sugere Abranches, avançamos para a avaliação de polí­
tica, tanto do seu produto quanto do seu impacto. Aqui, então, o objeto da ava­
liação não é tanto o volume ou a natureza do produto, nem o tamanho de seu
impacto, mas se esses produtos condizem, minimamente, com princípios de justi­
ça política e social sobre os quais existe um consenso mínimo.

A motivação instrumental está intimamente ligada com a implementação
da política ou programa. Neste caso, o objetivo básico da avaliação é a geração:
contínua de informações para rnonítorar a execução do programa (Hargrove,
1975). Ou seja, constatar, por um lado, o processo de produção do produto espe­
rado, quanto ao volume e quanto à qualidade, e, por outro lado, controlar os Seus
impactos.

Ao considerarmos esses pontos preliminares, vemos que as pesquisas de ava­
liação se enquadram em dois tipos básicos: avaliação de processos e avaliação de
impactos (Nachmías, 1979, p. 5).

A avaliação de prooessos visa a aferição da eficácia; se o programa está sen­
do (ou foi) implementado de acordo com as diretrizes concebidas para a sua exe­
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cução e se o seu produto atingirá (ou atingiu) as metas desejadas. A importáncia
desta linha de avaliação está no fato de que é impossível antever todos os tipos de
entravas, problemas e conflitos possíveis durante a realização de um programa.
Embora a análise de experiências passadas sirva para aumentar o estoquede conhe­
cimento, ela jamais será suficiente para prescindir-se da avaliação processual con­
comitante à implementação de qualquer programa. Se a avaliação processual não
objetiva medir o tamanho ou a natureza do impacto do programa ela, entretan­
to, quando feita ao longo da implementação, representa a possibilidade de mo­
nitoração dos processos diretamente responsáveis pela produção do efeito espera­
do. Isto é, ela permite controlar com a devida antecípaçâo o tamanho e a qualída­
de do efeito desejado.

A análise de impacto, por sua vez, tem uma ambição mais ampla e bem mais
complexa (Rossi et alli, 1977). Ela diz respeito aos efeitos do programa sobre a
população-alvo e tem, subjacente, a intenção de estabelecer uma relação de causa­
lidade entre a política e as alterações nas condições sociais (Deutscher, 1979; Li­
ma Jr. et alli, 1978; TulIock, 1978).

Há muito, Humbert Blalock chamou-nos a atenção para o gap existente en­
tre as proposições teóricas causais e a verificação empírica na relação causa-efei­
to. O gap apontado por Blalock decorre quase sempre da ausência de três fatores
básicos: definições operacionais claras dos objetivos do programa, especificação
dos critérios de sucesso e medidas de aferição do sucesso (Butter, 1983; Fíguei­
redo e Balbachevsck, 1983; Nachmias, 1979).

Destes três fatores, os dois primeiros não são restritos à avaliação de impac­
tos. Na avaliação processual a existência de definições claras dos objetivos dos
programas e a especificação de critérios de sucesso são, da mesma forma, funda­
mentais. De qualquer modo, a conexão lógica pode ser resumidamente delinea­
da: a definição dos propósitos da política ou programa condiciona os objetivos da
avaliação; estes, por sua vez, condicionam o tipo de pesquisa empregado na avalia­
ção; esta escolha, por sua vez, determina o critério de sucesso, que, por último, es­
tabelece o modelo analítico de aferição do sucesso. Esta cadeia de condicionantes
funciona como um processo de diminuição dos graus de liberdade dos analistas nas
suas opções intelectuais e metodológicas.

Para uma visão global desse processo de opções controladas elaboramos o
quadro 1, onde estão relacionados os caminhos "naturais" entre os propósitos da
política e os modelos analíticos de aferição do sucesso.

2.1 PoHticas com propósitos de produção de bens ou serviçospúblicos

Encontram-se nesta vertente as políticas ou programas cujos objetivos não
vão além da própria dístribuição de bens e serviços, sem preocupação específica
com mudanças. E óbvio que qualquer produto govemamental pode ser visto como
pretendendo algum impacto. A própria reprodução rotineira de alguma coisa pode
ser interpretada como um propósito efetivo de evitar a deterioração de prestação
dos serviços públicos, o que não deixa de ser um impacto. No entanto, para efeito
de classificação conceitual, é perfeitamente plausível incluirmos nesta categoria
aquelas políticas que não visam uma mudança ou uma alteração em determinada
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condição social. Políticas de emprego, de absorção escolar, em suma, de atendi­
mento ao público nos mais variados setores, que buscam atender apenas ao cres­
cimento vegetativo de demandas decorrentes do crescimento demográfico, não
visam em si nenhuma mudança entre o presente e o futuro.

A avaliação de políticas dessa natureza enquadra-se perfeitamente no que
se chama de avaliação de processo. O objetivo avaliativo aqui é acompanhar e afe­
rir se os propósitos, estratégias e execução do programa estão sendo realizados
segundo as definições previamente estabeiecidas. Na linha de avaliação de proces­
sos, a literatura destaca os seguintes tipos de pesquisa: a) avaliação de metas ou
resultados; b) avaliação de meios-metodoiogia de implantação; c) avaliação de re­
lação custo/benefício e/ou custo/resultado.

2.1.1 Avaliação de metas: eficácia objetiva

A avaliação de metas talvez seja o tipo mais simples e comum, e o mais di­
fundido. Em geral é feita pelos próprios órgãos encarregados da execução da polí­
tica. Enquadram-se aqui os relatórios anuais das entidades e as estatísticas que es­
tes produzem com o intuito de demonstrar que "cumpriram Com as expectati­
vas", no que se refere ao volume e à qualidade de produto. O critério de sucesso
usado é o da eficácia objetiva, isto é, se as metas atingidas são iguais, superiores
ou inferiores às metas propostas. O modelo analítico empregado para a aferição
do sucesso ou fracasso do programa consiste em medir se a diferença entre a meta
atingida e a proposta está dentro de limites toleráveis. Estes limites ditam a faixa
do sucesso/fracasso da política.

2.1.2 Avaliação de meios: eficácia funcional, administrativa e contábil

A avaliação de meios pode tomar dois rumos distintos, como vimos antes:
ela pode ser moral ou instrumental. Normaimente os programas de políticas pú­
blicas contemplam uma seção destinada ao que se chama "avaliação e acompanha­
mento", na maioria das vezes ambiguamente defínído e sob aresponsabilidade de
membros da própria equipe executora do programa. Esta ambigüidade de inten­
ções desse "setor" de avaliação e acompanhamento prejudica fortemente a escolha
dos critérios de aferição do sucesso/fracasso do programa.

Em pesquisas com este objetivo temos três critérios de eficácia: Funcional,
Administrativa e Contábil. Quando a intenção da avaliação está na moralidade
executória, os critérios da eficácia administrativa e contábil são os usados. Nestes
casos os modelos analíticos de aferição são os de auditoria. No caso da intenção
instrumental o critério adequado é o da eficácia funcional, cujos modelos analí­
ticos são construídos para aferir se os meios e a metodologia de implantação do
programa estão sendo empregados de acordo com as estratégias previamente de­
finidas.

Esta monitoração, porém, pode ir além da simples constatação e, experi­
mentalmente, simular a adequação entre os meios e fins propostos, tendo em vís­
ta as condições organizacionais e sociais onde o programa está sendo implementa­
do.
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Cabe ainda ressaltar que os critérios e eficácia administrativa e contãbíl não
são exclusivamente instrumentos de aferição da moralidade executória: o cotidía­
no nas práticas administrativas e contábeis pode identificar práticas prejudiciais ao
desempenho adequado (funcional) do programa. Neste sentido, o uso simultâneo

;desses dois critérios pode e deve ser estimulado, mas a intenção instrumental deve
, ser largamente enfatizada.

2.1.3 'Avaliação da relação custo-benefício e custo-resultado: eficiência

Os estudos de avaliação que visam estabelecer relação ótima entre os custos da
implantação de uma política e os benefícios derivados de seus resultados são efeti­
vamente os menos utilizados na avaliação de políticas sociais (ver seção 3).

O conceito de eficiência - custo mínimo possível para o máximo de benefí­
cio possível ~ é largamente utilizado em estudos econômícos, notadarnente na
micro-economia (Booms, 1976; Wildawski, 1968).

Oriundo da noção de otirnização dos recursos disponíveis, o conceito de
eficiência ganha uma elasticidade enorme quando transferido da avaliação do de­
sempenho económico de empresas para a avaliação política e para a avaliação de
políticas. Certos críticos das ações governamentais usam fartamente este concei­
to, "debitando" nos custos de implantação dos programas "custos" que não são
tangiveis e mensuráveis, tais como o tempo perdido em virtude de práticas buro­
cráticas pouco flexíveis, os compromissos das negociações, as alterações proces­
suais decorrentes de conflitos políticos, e outros. Decorre daí o preconceito de
que toda ação governamental é ineficiente quando comparada com a iniciativa
privada, em qualquer setor da vida social.
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A origem desse preconceito está na falácia de qne os indivíduos e instituí­
ções que estão fora do aparelho do estado estão, por definição, isentos desses
"custos" atribuídos às ações governamentais. Suposição que é obviamente falsa.
Não' fora apenas por isso, a passagem da esfera privada para a pública exige um
redimensionamento do conceito de eficicência, pois o governo está permanen­
temente exposto a demandas sociais e pressões políticas, enquanto que entidades
privadas - filantrópicas ou não - estão em geral desobrigadas de dar respostas a
tais demandas e pressões.

Nesse sentido, o conceito de eficiência, ao ser transplantado como critêrio
de avaliação de politicas, especialmente de politicas sociais, ganha uma nova di·
mensão: ao lado da noção estritamente econômica de custo-benefício agrega-se a
noção de custos e benefícios políticos.

o conceito de eficiência na esfera pública é bidimensional. Vemos, de um
lado, a eficiência instrumental, definida pela relação estrita entre custos econó­
micos e benefícios que são, em geral, tangíveis e divisíveis; de outro, temos a
eficiência política, definida pela relação entre os "custos". sociais ou políticos, e
os beneficios deles derivados.

A admissão de que existe uma dimensão política na análise da eficiência torna
a avaliação bem mais complexa. A noção de custos sociais tem por sua vez duas
dimensões: de um lado, eles originam-se de demandas sociais não previstas, que po­
dem ser traduzidas em custos econômicos-fmanceiros; de outro lado, estão os "cus­
tos" sociais e politicos não traduzíveis para unidades monetárias, em geral "pagos'
pela população atingida pela ação de governo, e que são sempre "debitados" ao lado
do custo da ação governamental. O complicador está no fato de que os custos so­
ciais e políticos têm sinais trocados em relação à taxa de eficiência instrumental. A
incorporação da dimensão política ao conceito de eficiência governamental conduz,
então, a uma queda na taxa de eficiência instrumental de qualquer programa social,
Cabe ao analista mostrar a variação da taxa de eficiência instrumental segundo ce­
nários sociais e políticos distintos, e aos que tomam decisões decidir por uma taxa
de eficiência global. Fica com estes a difícil tarefa de decidir o quantum de irracio­
nalidade estão dispostos a introduzir na taxa de eficiência instrumental ótima, ter­
nando-a subótima. Este quantum, em muitos casos, é o "preço" da democracia,
que deve ser pago por todos.

Isto posto, O uso de critérios de eficiência para a aferição do sucesso de polí­
'ticas sociais não deve ficar restrito ã sua dimensão instrumental, económica. Tem-se
que introduzir ai o nível de satisfação da população, pelo menos da população-al­
vo. Em uma palavra, não basta que políticas públicas sejam instrumentalmente
eficientes. Elas devem ser também politicamente eficientes.

2.2 Políticas com propósito de mudanças
e avaliação de impactos: efetividade
objetiva. subjetiva e substantiva

Esta segunda vertente da ação pública e, conseqüentemente, a sua avaliação,
toma por objeto essencial de análise as mudanças pretendidas nas condições so­
ciais.
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Políticas com estes propósitos reservam a si a importância de causarem um
efeito esperado, o que condiciona a avaliação ao uso de um-critério de aferição de
mudanças e de modelos analíticos causais. Diz-se que essas políticas ou programas
obtiveram sucesso quando se pode imputar a eles a condição de causa necessária,
quando não suficiente, de uma mudança observada. Ou seja, a constatação de que
ocorreram mudanças não é suficiente para concluir-se pelo sucesso do programa; é
necessário demonstrar que elas não ocorreriam (total ou parciahnente) sem o pro­
grama. Em outros termos, é necessário demonstrar que a atuação do programa é
empiricamente relevante na determinação da mudança observada (Bennett e Lums­
daine, 1975; Campbell,1969, 1972).

A noção de causalidade embutida nas políticas com propósitos de mudança
estabelece, ademais, que essas políticas são ações experimentais por excelência; são
condições que visam alterar o futuro previsível dado pela inércia social. A escoiha
da política A, aiternativa a qualquer outra, representa a escolha de um mundo fu­
turo A, alternativo a qualquer outro. O cenário futuro A é relativo ao presente
apenas e somente sob as condições de mudança estabelecida na política A. Neste
sentido, a probabilidade de se chegar ao cenário futuro depende da possibilidade
empírica de se concretizar - implementar - as condições especificadas no plano
de mudanças. Essa possibilidade empírica de mudanças é, porsua vez, função de
dois fatores: de um lado a mudança tem que ser economicamente sustentável e,
por outro, ela precisa ser ideológica ou culturaimente viável. A auséncia de um des­
ses fatores inviabiliza, ou na melhor das hipóteses, posterga a mudança (Elster,
1978).

Com esta lógica experimental de funcionamento, políticas com propósitos
de mudança estão sujeitas aos seguintes resultados:

a) o resultado esperado é alcançado;

b) um resultado não esperado é produzido, sendo porém positivo;

c) resultados do tipo (a) e/ou (b) ocorrem e são bons no ciclo de vida ime­
diato, porém negativo no médio ou longo prazo;

d) o resultado esperado é produzido no que diz respeito a cada membro
da população-alvo, isto é, cada indivíduo melhora sua situação social;
a médio prazo, a categoria social a que estes indivíduos passam a per­
tencer píora".

e) o resultado esperado não é alcançado, e nenhum outro resultado é pro­
duzido;

f) um resultado não esperado ocorre, sendo porém negativo.

3 Isto é que Boudon (1979) chama de "efeitos perversos". Ao analisar a política educacio­
nal francesa, Boudon constatou que a opção por cursos proflssionalízantes, de fácil absorção
pelo mercado ou de grande prestígio social, ainda que resultasse em,b.enefícios;~ara c,a~a um
dos recém-formados desses CUISOS, com o tempo, provocava o declínio do saláno médio da­
quela categoria profissional.
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Os dóis primeiros resultados são, genericamente, parâmetros para a aferição
do sucesso, enquanto os resultados (e) e (f) sro, respectivamente, parâmetros pa­
ra a aferição do fracasso e do resultado catastrófico. O resuldado definido em (c)
servirá de parâmetro de aferição do sucesso ou do fracasso dependendo do escopo
da pesquisa de avaliação. O resultado (d) é problemático, paradoxal, pois ele pres­
supõe um conflito entre efeitos individuais e agregados.

Cabe ainda ressaltar que esses resultados não são excludentes quando con­
siderarmos a natureza do impacto que a política implementada pode causar. Uma
mesma política pode causar impactos objetivos, gerando mudanças quantitativas
nas condições da população-alvo, pode ainda gerar impactos subjetivos alterando
o "estado de espiríto" da população, e, finalmente, pode causar um impacto subs­
tantivo mudando qualitativamente as condições de vida da população.

Nesse sentido, as pesquisas de avaliação de impactos de políticas ou progra­
mas podem ou não contemplar essas três dimensões de mudança. Isto dependerá
dos objetivos da política, se estes pretendem ou não alterar esses três aspectos das
condições de vida da população-alvo. No entanto, do lado do analista, também é
possível expandir o escopo da pesquisa para captar outras mudanças não pretendi­
das. Se uma política pretende apenas, por exemplo, gerar impactos objetivos, po­
de-se investigar as conseqüências subjetivas ou substantivas decorrentes das mudan­
ças quantitativas nas condições de vida da população. Neste caso, se a pesquisa não
obtiver indicadores empíricos capazes de aferir as mudanças subjetivas e/ou subs­
tantivas, tal argumentação não passará de conjecturas sobre possíveis conseqüên­
cias futuras (Bardach, 1977; Cookl e Carnpbell, 1975; Tullock, 1978).

Pelo exposto até aqui, voltamos a enfatizar o caráter experimental das polí­
ticas de impacto e a inexorável conseqüência metodológica na sua avaliação:
pesquisas de avaliação de políticas de impacto necessariamente têm que usar mé­
todos analíticos experimentais, e os analistas dessas pesquisas têm que enfrentar
todos os problemas metodológicos que estes desenhos analíticos têm quando se
trata de pesquisa social.

Em se tratando de pesquisa de avaliação de políticas sociais, dificilmente
poderemos ter um desenho experimental, mas sim o que a literatura chama de de­
senhos quase-experimentais, dado que não nos é possível controlar todas as variá­
veis ambientais que atuam no experimento - um ciclo completo de implementação
da política (Campbell, 1969; Chapin, 1977; Cook e Campbell 1975; Lima Jr. et alii,
1978; Riecken e Boruch 1974).

Este caráter experimental das políticas de impactos tem por critérios a aferi­
ção do sucesso/fracasso e efetividade, a qual, por decorrência da natureza do impac­
to pretendido, pode ser também objetiva, subjetiva e/ou substantiva.

A efetividade objetiva é o critério de aferição da mudança quantitativa entre
o antes e o depois da execução do programa. O critério de avaliação efetividade
subjetiva têm sido cada vez mais usado na medida em que o conceito de Bem-Estar
Social tem sido desdobrado em suas dimensões materiais, psicológicas e culturais.
Nesse sentido a efetividade subjetiva torna-se o critério de aferição de mudanças
psicológicas, de mudanças nos sistemas de crenças e valores e, notadamente, tem a
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função de aferir a percepção da população sobre a adequação dos resultados obje­
tivos dos programas aos seus desejos, aspirações e demandas. Ou seja, o nível de
Bem-Estar Social tem de ser julgado por esta dimensão subjetiva também. A efe­
tividade substantiva é, por sua vez, o critério de aferição de mudanças qualitativas
nas condições sociais de vida da população-alvo.

Os modelos analíticos capazes de mensurar as mudanças - para as três dí­
mensões da efetividade - são desenhos experimentais que comparam o estado dos
diversos aspectos da população antes e depois da execução do programa, garantin­
do-se um mínimo de controle, pelo menos analítico, sobre as variáveis ambientais
que atuam sobre a população no período da experimentação.

o propósito de intervir em processos sociais em andamento, sempre implí­
cito em políticas de impacto, revela uma concepção causal da história cotidiana
que tem o seguinte argumento.

Pela lei da inércia social, o futuro imediato tende a se reproduzir, podendo
apresentar variações marginais decorrentes da ínteração entre as variáveis ambien­
tais e as trajetórias de vida com mudanças "predeterminadas" pela história social.
Formalmente, a inércia social tem o seguinte modelo:

Inércia Social: Yí + 1 = f(Y
to)

+f(V) (I)

A decisão de intervir nesse processo para alterar o futuro implica introduzir
um conjunto de variáveis exógenas no sistema (1), o qual passa a ser:

intervenção Social: Y 'í +1 (2)

Afere-se então a efetividade da política medindo-se o peso relativo de
f (~o) sobre a determinação de Y 'í + 1

O desenho analítico completa-se, então, com a constituição de um grupo de
controle. Ou seja, formula-se um modelo de inércia social do tipo respresentado em
(I) constituído por ambientes sociais tao semelhantes quanto possível aos que se­
rão objeto de intervenção deliberada. Com o que obtemos os seguintes sistemas:

Intervenção Social: Y'í + 1

Grupo de Controle: Z t + I =

f(Yto ) +f(Xto) +f(V)

f( Zto) + f( V)

(3)

Se o estado futuro y" for significativamente diferente do Z' e esta diferença
puder ser atribuída à presença dos fatores em f(~o)' então conclui-se pela efetiví­
dade da política sob observação. Ademais, se o estado futuro Y" estiver dentro dos
parâmetros desejados - dentro dos objetivos da política - conclui-se pelo sucesso
da empreitada social. Caso contrário, conclui-se pelo fracasso.

O modelo defmido em (3) e a lógica de aferição da efetividade, tal como
mostrada, ajustam-se perfeitamente à avaliação da efetividade objetiva e subjetiva.
No caso da análise de impactos substantivos é necessário ir-se alémdo modelo defi­
nitivo em (3).
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A análise de impactos substantivos tem de lançar mão de parámetros exter­
nos ao programa. Notadamente são usados princípios de justiça social para avaliar
os propósitos e os resultados alcançados. Neste sentido a aferição da efetividade
substantiva de uma política social transita constantemente entre a avaliação poli­
tica da politica implementada e a avaliação do impacto de seus resultados. Isto é,
não basta aferir se o estado futuro Y" desejado ocorreu. É necessário avaliar se es­
ta nova situação, à luz de alguns princípios de justiça social minimamente aceitos,
é positiva. O exame de efetividade substantiva exige, pois, uma avaliação poiítica
da mudança.

3 AVALIAÇAO DE POLITICAS SOCIAIS NO BRASIL

A pesquisa de avaliação é ainda incipiente no Brasil. A avaliação de politi­
cas sociais desenvolveu-se apenas nos anos 80 e, mesmo assim, de forma desigual
entre os diferentes tipos de políticas socíaíss Essa assimetria revela-se não só no
número de estudos produzidos e o número de programas que são objeto de avalia­
ção, como também no que diz respeito à Sua sístematicídade, ou seja, na utiliza­
ção ou não de critérios explicítos de avaliação e de uma metodologia específica e
apropriada ao critério empregado. Entre as diferentes políticas sociais estudadas 5,
a área de nutrição se destaca como a que apresenta uma prática mais sistemática
de avaliação, segundo todos os critérios anteriormente assinalados. Antes de en­
focarmos especificamente os resultados referentes a esta área, por sua importân­
cia dentro do plano de Prioridades Sociais para 1985. resumiremos alguns resul­
tados que caracterizam, de maneira geral, o estado das artes de pesquisa de avalia­
ções de políticas sociais no Brasil.

Em primeiro lugar, cabe ressaltar que, de um totai de 144 casos, apenas 6%
dos estudos avaliam como inteiramente positivos os resultados dos programas ana­
lisados. Ainda assim, detectou-se nesses resultados a influência decisiva de fatores
institucionais, ou seja, o fato de as avaliações terem sido encomendadas e/ou rea­
lizadas diretamente por órgãos vinculados aos programas. Uma proporção de 25%
dos estudos avalia de forma inteiramente negativa os programas analisados e l ao
contrário dos que avaliam positivamente, foram realizados em instituições e/ou
por pesquisadores individuais independentes, em sua maioria na universidade. A
grande maioria (69%), porém, situa-se entre estes dois extremos, ou seja, é consti­
tuída de estudos que, mostrando os aspectos positivos dos programas, apresentam
restrições ou problemas que, além de numerosos, se mostram fundamentais para
o funcionamento e/ati efeitos dos programas avaliados.

O mais freqüente dos problemas apontados é o distanciamento do programa
em relação a seus objetivos iniciais, em decorrência, geralmente, de distorções na

4 Esta seçâc baseia-se nos resultados e no .material de pesquisa desenvolvido no Núcleo de
Estudos de Políticas Públicas (NEEP) da Universidade Estadual de Campinas (UNICAMP) sob
a coordenação de um dos autores deste trabalho. Ver Figueiredo (1985),

5 As áreas são: saúde, previdência, nutrição, habitação, saneamento e fundos sociais ~ Pro­
grama de Integração Social (PIS), Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público
(PASEP) e Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS). Ver Figueiredo (1985).
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sua implementação e, em alguns casos, pela forma como os benefícios são apro­
priados pela população. A política de habitação oferece exemplos desses dois tipos.
De acordo Com os objetivos enunciados em sua legislação, o que foi oficialmente
apresentado como "uma política de habitação de interesse social voltada para as
camadas de baixa renda" transformou-se ao longo de sua implementação (devido
à lógica de financiamento da própria política) em uma política prioritariamente
voltada para as classes médias e altas, ou, quando muito, para as parcelas de renda
mais alta entre as camadas de baixa renda. A política de remoção de favelas para
conjuntos habitacionais, por sua vez, devido à dificuldade do beneficiário em asse­
gurar o gasto com habitação em seu orçamento, agravada pelas dificuldades de em­
prego e acesso a outras facilidades na proximidade dos novos núcleos residenciais,
contribuiu para a entrada subsidiada do favelado na especulação imobiliária, a rota­
tividade entre moradores de favela e de conjuntos habitacionais e a formação de
novos núcleos de favelas.

Três outros problemas se destacam pela sua alta incidência e importância no
que diz respeito à caracterização do tipo de política social implementada. São eles:
a baixa cobertura dos programas, a escassez e/ou má utilização de seus recursos
financeiros e a má qualidade dos serviços prestados. A baixa cobertura dos progra­
mas é apontada, principalmente, pelos estudos nas áreas de Saneamento, Nutrição
e Saúde, enquanto o problema de escassez e/ou má utilização de recursos financei­
ros é predominante nos estudos sobre as políticas de Previdência e de Saúde. A
má qualidade dos serviços prestados, por sua vez, aparece como um problema im­
portante em todas as áreas de políticas sociais estudadas, exceto nOS Fundos So­
ciais, obviamente, por suas características específicas.

Com menor grau de incidência, há ainda cinco outros problemas. São eles:
o grau de privatização dos programas, ou seja, sua implementação de forma a pri­
vilegiar interesses de grupos privados em detrimento do grupo supostamente be­
neficiário da política; a subordinação do programa à política económica ou a ou­
tros objetivos externos (rentabilidade, lucro, etc.); baixa participação dos benefl­
ciârios, reais ou potenciais, nas diferentes fases do programa, aí incluída a inexis­
tência de canais institucionais através dos quais a população possa se expressar,
encaminhar sugestões e demandas ou influir no processo de decisão ou implemen­
tação; centralização, tanto na formulação , implementação e na organização admi­
nistrativa ou em outros aspectos relacionados ao programa, quanto no processo
político com repercussões diretas sobre estes, e uso político e/ou c1ientelístico
do programa, para fins eleitorais e/ou de apoio político.

Finalmente, um problema que diz respeito especificamente ao funcionamen­
to dos programas sociais e que aparece com alta incidência nos estudos analisados
é o da faltade integração entre as agências na implementação dos programas.

Os estudos de avaliação apontam outros problemas mais específicos, difí­
ceis de se agregar em grandes categorias. Porém, é interessante observar que a
prática de policy-recomendatíon não é muito utilizada, o que confirma o caráter
incipiente da pesquisa de avaliação stricto sensu. São poucos os estudos que apre­
sentam de forma sistemática as providências necessárias para corrigir as distorções
detectadas ou que apontam alternativas.
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Reswnidos os principais resultados substantivos encontrados nas pesquisas
de avaliação, resta-nos agora caracterizar o tipo de pesquisa realizada, ou seja: os
critérios e metodologia utilizados na avaliação. A este respeito o primeiro ponto a
ressaltar é que a grande maioria dos estudos propõe-se a analisar a eficácia dos pro­
gramas em função das metas para eles estabelecidas. Seguem-se os estudos que ten­
tam também determinar o grau de adequação dos meios aos objetivos do programa
- o que chamamos eficácia funcional.

Entre as pesquisas de avaliação que utilizam critérios intrínsecos dos pró­
prios programas, é muito pequena a parcela do que chamamos de avaliação de
eficiência - aquelas que relacionam os efeitos do programa (benefícios) com
os esfor-ços (custos) empreendidos para obtê-los. Além disso, tomadas em sentido
estrito como análises rigorosas de custo e benefícios, essa proporção fica ainda
mais reduzida.

As pesquisas que visam determinar o grau de efetividade do programa analisa­
do, ou seja, medir o impacto da ação governamental na populaça-o-alvo e/ou no
seu environment sócio-económico, são as mais utilizadas, depois das análises de
eficácia, porém em escala bem menossignificativa.

Além dessas pesquisas, cujo principal objetivo é verificar em que medida
o programa produziu efeitos sobre a situação específica que visava corrigir, dis­
tínguem-se análises de contextualização, efetividade substantiva, cujos critérios
são parâmetros externos ao programa, tais como justiça social, igualdade social,
eqüidade, desenvolvimento económico, etc. Uma pequena porcentagem de estu­
dos dedica-se a este tipo de pesquisa. Pouco encontradas, também, são as pesqui­
sas que tomam por critério de avaliação o grau de satisfação dos beneficiários,
inferido a partir de surveys ou entrevistas informais, Estas são realizadas predomi­
nantemente na análise dos programas habitacionais.

Os diferentes tipos de análise discriminados implicam o uso de modelos ana­
líticos com diferentes níveis de complexidade. Dessa maneira, estudos que avaliam
a efetivídade, a eficiência ou a "contextualização" dos programas tendem a ser mais
complexos, em termos de procedimentos analíticos e metodológicos, do que estu­
dos que se restringem â avaliação da eficácia da política, principalmente eficácia
funcional. Nos estudos de avaííação das políticas sociais, como mostra o extenso
uso de critério deieficãcia funcional, predominam os modelos analíticos menos
complexos. Observa-se ainda assim, no interior de cada um dos tipos de pesquisa
antes discriminados, uma grande variação no que diz respeito ao graude complexi­
dade e/ou sofisticação nos procedimentos metodológicos, grau de precisão e di­
versidade das informações utilizadas.

Consistentemente com o tipo de pesquisa o modelo analítico, predomina,
também, a utilização de dados agregados e fontes documentais referentes ao pró­
prio programa. Entretanto, de maneira geral, as pesquisas de avaliação usam fon­
tes diversificadas, urna vez que a maioria (60%) usa três ou mais fontes de infor­
mação. O simples uso de fontes diversas, contudo, é wn indicador insuficiente da
qualidade ou complexidade do estudo. Para tanto, seria necessário confrontar de
forma rigorosa as fontes utilizadas com o modelo analítico que serve de base à
pesquisa. Isso não foi feito. Tornando-se porém a associação entre as fontes e os
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critérios utilizados, como indicadores do grau de adequação entre os procedimen­
tos metodológicos e os critérios de avaliação, verificou-se que a maioria dos estu­
dos satisfazem a esta condição.

o alto grau de restrições às fontes sugere que o uso de fontes diversificadas
foi a forma encontrada de suprir a precariedade das informações disponíveis. Cerca
de um terço dos autores fazem restrições explícitas às informações utilizadas na
pesquisa. Essas restrições referem-se, principalmente, à inexistência, escassez, dis­
persão ou precariedade das informações a respeito dos programas estudados. Apa­
recem também referências relacionadas a problemas na coleta de informações: a
forma como os dados são coletados pelas instituições responsáveis; os procedi­
mentos utilizados pelo próprio pesquisador na produção de dados novos (co­
mo por exemplo, aplicação de questionários); auséncia de mecanismos de acom­
panhamento dos programas; o baixo nível de desagregação das informações dis­
poníveis; dificultando e muitas vezes impedindo a realização de análises mais refi­
nadas e detalhadas.

Entre os estudos que avaliam a efetividade (impacto) do programa - a pes­
quisa típica de avaliação - observa-se que parte considerável limita-se a medir o
alcance ou cobertura do programa avaliado, ou seja, a efetividade objetiva. Nes­
tes casos, dados agregados relativos ao programa 8;[0 comparados à demanda exis­
tente, mensurada através de indicadores sociais. Alguns estudos procuram medir,
porém de forma pouco rigorosa, os efeitos da poiítica nas condições de vida, no
aumento da renda ou do consumo da população. Apenas nos estudos que avaliam
o impacto de programas nutricionais, são utilizados desenhos quase-experimen­
tais nos quais são especificadas ondas sucessivas de mensuração das condições
da população-alvo, antes e depois da implementação dos programas, ou a apresen­
tação de desenhos alternativos usando grupos de controle. Estes estudos.além de
se utilizarem de indicadores sociais, fazem uso de técnicas de pesquisa por amos­
tragem como forma de aferição de características antropométricas, sócio-econô­
micas e demográficas da população-alvo dos programas avaliados com o objetivo
de avaliar o seu impacto no estado nutricional dessas populações.

Dada a importância da área nutricional, faremos a seguir um breve relato
das pesquisas de avaliação dos programas voltados para essa área.

3.1 Principais resultados das
Pesquisas de avaliação de politicas de nutrição

o piano Prioridades Sociais para 1985 derme como prioridade básica, aten­
dendo à área identificada como de maior carência, a política de alimentação. A
implementação dessa política é prevista, no entanto, através de reforço e/ou ex­
pansão de programas já existentes. Este fato, aliado à constatação de que os pro­
gramas nessa área foram objeto de avaliações sistemáticas, justifica o tratamento
destacado dos principais resultados substantivos 'dos estudos voltados para a aná­
lise desses programas. Ademais, a política nutricional, tal como definida pelo Pro­
grama Nacional de Alimentação e Nutrição (PRONAN), apresenta alto grau de
homogeneidade e complementaridade entre os programas que a compõem. Pro­
põe atuar conjugada e simultaneamente em duas linhas básicas: na suplernenta-
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ção alimentar a grupos biológicos de risco, em caráter emergencial e transitório,
e transitório, através da distribuição de alimentos, e no estímulo à racionalização
do sistema de prod uçãoe comercialização do sistema de prod ução e comercialização
de alimentos básicos. Para tanto, recomenda a distribuição de alimentos in natura
ou com um grau de processamento não sofisticado, de modo a permitir o proces­
samento primário realizado por pequeno produtor agrícola, através da garantia de
um mercado institucional estável para a produção regional.

No entanto, os estudos sobre o Programa Nacional de Alimentação e Nutri­
ção (PRONAN) e sobre seus diferentes programas mostram que a sua consistên­
cia interna é apenas formal. Os programas implementados no setor não guardam
correspondência aos seus objetivos e diretrizes básicos, seja em termos de de­
senho operacional e formato administrativo, seja em termos de cobertura da po­
pulação.

Quanto à cobertura dos programas devido à insuficiência e/ou imprevisibili­
dade na alocação de recursos, alémde apresentar níveis inferiores às próprias metas,
já de si modestas, a sua extensão se deu, de maneira geral, em detrimento da quali­
dade dos alimentos fornecidos. Por outro lado, a distribuição de alimentos - o
exemplo conspícuo é o da merenda escolar - deu-se de forma a reforçar desigual­
dades existentes, uma vez que se concentrou nas áreas centrais das zonas urbanas
em detrimento das populações da zona rurale das áreas periféricas urbanas.

Por sua vez, a diretriz básica de distribuição de alimentos in natura também
não foi observada pelos principais programas de suplementação alimentar: Programa
de Complementação Alimentar (PCA), Programa de Nutrição e Saúde, (PNS) e Pro­
grama Nacional de Alimentação Escolar (PNAE). Predominou o uso de alimentos de
sofisticado grau de processamento industrial, adquiridos nas grandes empresas in­
dustriais e nas regiões produtoras do Centro-Sul do País. Este fato, alêm de contra­
riar a diretriz de observação dos hábitos alimentares da população, gerando a sua
não aceitação e/ou má utilização, compromete os objetivos de estímulo e apoio aos
pequenos produtores locais de alimentos. Este resultado é atribuído, em parte, à
centralização, pela Companhia Brasileira de Alimentos (COBAL), da tarefa de aqui­
sição de alimentos e abastecimento dos programas. Esta centralização, aliada à
incapacidade empresarial, é apontada, também, como responsável pela ineficiência
observada nesses processos que são realizados a custos altíssimos, consumindo a
quase totalidade dos recursos dos programas.

Outro fator institucional que contribui para o não atendimento dos objetivos
dos programas componentes do PRONAN ê a diversidade de órgãos envolvidos na
sua implementação e a falta de integração entre eles. Esta se dá no nível mais ele­
mentar, comprometendo, às vezes, o próprio funcionamento do programa. Na im­
plementação do PNS, por exemplo, que tem por objetivo a suplementação alimen­
tar da população materno-infantil, mediante distribuição de alimentos nas unidades
que integram a rede pública de saúde, foi identificado um baixo grau de integração
do programa à rotina dos serviços de saúde locais.

No que diz respeito ao impacto dos programas, faz-se necessária urna qualifi­
cação dos resultados disponíveis. Como foi dito anteriormente, é na área da política
nutricional que dispomos de pesquisas mais sofisticadas e precisas, que recorrem
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a métodos quase-experimentais de avaliação dos impactos. Estas pesquisas, contudo,
restringem-se a áreas localizadas e dificilmente seus resultados são representativos
para todo o País. Não obstante, um balanço genérico desses resultados poderá
ser útil.

De maneira geral, os programas de suplementação alimentar atendem satisfa­
toriarnente às carências nutricionais dos grupos biológicos atingidos, apesar de se­
rem apontados ganhos menos significativos, em termosde valor nutricional, para os
que têm acesso a alimentos industrializados. Entretanto, apesar de abrangeremgru­
pos biológicos diversificados e extensos (gestantes, pré-escolar, escolar), os estudos
mostram que a suplernentação alimentar 0[0 contribui de forma significativa para
o aumento da disponibilidade de alimentos do grupo doméstico, representando,
porém,um acréscimo significativo de renda familiar.

Enfatizando a importância do acesso aos alimentos fornecidos por essespro­
gramas, os estudos mostram, por exemplo, que a merenda escolar constitui a prin­
cipal, e em alguns casos (no meio rural, principalmente) a única refeição do benefi­
ciária. Ademais, são constatados altos níveis de diluição intrafamiliar dos alimentos
distribuídos a esses grupos biológicos, ou seja, os alimentos são consumidos por
toda a família e não apenas pelos grupos beneficiários. Este fato pode intervir no
próprio efeito do programa sobre a população-alvo, uma vez que as quantidades
distribuídas, ao serem repartidas com os demais membros da família, não são sufici­
entes para o período de consumo previsto.

o problema, portanto, não se restringe ao grupo familiar que, a rigor, não é
beneficiário do programa, mas atinge, também, a própria população-alvo. Alguns es­
tudos apontam a não-adequação dos programas suplementares às necessidades caló­
rico-protéicas dos grupos de risco. Por exemplo, ao ser definido como um Programa
de Complementação Alimentar o PCA distribui alimentos com alto teor de nutrien­
tes nobres, deixando a desejar no que diz respeito à quantidade de alimentos bá­
sicos fornecidos. Constatou-se que também o PNAE baseia-se em cálculo inadequa­
do da relação proteína/caloria nos alimentos, o que gera um desperdício de proteí­
na., uma vez que a necessidade maior é de calorias.

Os problemas de ineficácia e ineficiência afetam de maneira ainda mais aceno
tuada os programas de abastecimento popular e apoio à comercialização e produção
de alimentos: Programa de Abastecimento em Áreas Urbanas de Baixa Renda
(PROAB) e, Projeto de Aquisição de Alimentos em Areas Rurais de Baixa Renda
(PROCAB). O impacto destes é bastante reduzido, no Nordeste, única região, aliás,
em que foram implementados.

4 AVALlAÇAo POLl'rICA, AVALIAÇÃO DE
POLI'rICAS E "PRIORIDADES 85":
BREVES COMENTÁRIOS

Neste trabalho, procuramos sistematizar os objetivos, os critérios e os mode­
los de avaliação de politicas sociais. Enfatizamos, inicialmente, a necessidade de
ampliar e sistematizar os estudos de avaliação polftica, isto é, aqueles que se voltam
para a aferição do grau de consistência entre os objetivos sociais, os princípios de
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justiça e, claro, os meios a serem usados.v Mostramos, também, o "estado das ar­
tes" na área das pesquisas de avaliação de políticas sociais.

Com base nesses três pontos acreditamos ter montado um quadro analítico
capaz de balizar o debate sobre o "Prioridades 85" e, quem sabe, sobre a política
social brasileira, em termos gerais.

o "Prioridades 85" foi a primeira manifestação concreta do governo da Nova
República sobre a questão social. A introdução desse documento estabelece os seus
fundamentos políticos e as seus objetivos de curto e longo prazo. Toma como pres­
suposto a necessidade premente de se estabelecer condições para o desenvolvimen­
to social e caracteriza este objetivo como sendo não um mero crescimento dos indi­
cadores sociais mas como sendo a "democratização substantiva" da sociedade, isto
é, a "extensão dos direitos sociais fundamentais a toda população" (Brasil. Ministé­
rio do Planejamento e Coordenação Geral, 1985).

Estes propósitos são ambiciosos, mas realizáveis. Sua implementação requer
tempo - e o tempo é um recurso escasso nas atuais condições da sociedade brasilei­
ra. No entanto, as condições políticas são inteiramente favoráveis para iniciar-se
urna política social global, capaz de comprometer os atuais e futuros governantes.

As diretrizes do "Prioridades 85", hoje consolidadas no I Plano Nacional de
Desenvolvimento (PND) da Nova República, apontam em duas díreções: de um lado,
demonstram a preocupação com a moralidade social, exigindo altos níveis de eficá­
cia, eficiência e efetividade dos programas que compõem o plano; de outro, aponta
a sua transparência, convocando as comunidades para participarem da sua operação.
A disposição dessa empreitada social aparece na composição e redistribuição dos
recursosorçamentários.

A estratégia de ação aponta o suprimento de demandas reprimidas na área
social, notadamente nas áreas de alimentação, emprego e saúde. Do ponto de vista
da cobertura, a ênfase é dada aos chamados "bolsões de pobreza", destacando a
região nordestina, por razões óbvias.

Operacionalmente, pode-se deduzir que a preocupação foi usar as instituições
que já atuam nessas áreas, procurando superar entraves burocráticos e políticos atra­
vés da agilítação da própria máquina governamental central.

Pela envergadura dos propósitos explicitados no "Prioridades 85" e na conso­
lidação no novo PND, podemos, nesta apreciação preliminar, adiantar que o seu
sucesso depende em parte da capacidade política dos seus promotores em liderar
compromissos sociais e de cobrar resultados. Que resultados devem ser cobrados?
Ou, que aspectos precisam ser avaliados?

Inicialmente, é necessária uma avaliação política do programa social da Nova
República, em que o essencial será distinguir os programas que visam tão-somente
atender a demandas reprimidas - suprimindo carências, em alguns casos absolutas ­
dos que pretendem algum tipo de impacto. É obvio que atender carências tão dra-

6 Referimo-nos a trabalhes tais como os realizados por Abranches (1985) entre outros.
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máticas certamente terá algum impacto; porém este é tão previsível que certamente
dispensa estudos de avaliação.

A avaliação política ora proposta deve, pois, contemplar as seguintes inda­
gações:

a) Quais são os propósitos de cada um dos programas envolvidos?

b) Em que medida esses propósitos e objetivos respondem as demandas
sociais básicas, reprimidas nas últimas décadas?

c) - Que mecanismos foram acionados e qual a viabilidade funcional das
estratégias adotadas - ou seja, qual a viabilidade de sucesso funcional
desses programas?

d) - Qual o potencial de efetividade de cada um, e do conjunto, dos pro­
programas sociais declarados prioritários?

Somente a partir de respostas a estas questões será possível encaminhar
sugestões específicas quanto as estratégias de avaliação e acompanhamento. No
entanto, pela natureza desses programas e do que já sabemos sobre as experiências
passadas, cremos que a prioridade avaliativa deve Ser dada ao acompanhamento de
eficácia funcional, uma vez que a complexidade das máquinas burocráticas dos go­
vernos e os conflitos e distorções na implementação de programas sociais foram
a tónica no passado recente. A ênfase na avaliação da eficácia e da eficiência des­
ses programas, contudo, não deve ficar restrita aos aspectos instrumental e objeti­
voo É necessário avaliar também, a eficácia e a eficiência política na geração e
distribuição dos bens e serviços que esses programas propõem.

Nesta escala de prioridades, seguem-se as avaliações de impacto objetivo pois
permitem o conhecimento preciso dos efeitos das políticas implementadas sobre as
distorções que visavam corrigir. Finalmente, as avaliações de impacto substantivo
tomam-se indispensãveís em uma etapa posterior quando novas metas estarão por
ser estabelecidas.
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